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O ndo atendimento a reiteradas intimagdes fiscais, mesmo diante do alerta de
que a sua desaten¢do poderia ter como conseqiiéncia a majoragdo da multa de
oficio, por embaraco a fiscaliza¢do, evidenciando absoluto descaso quanto
aos trabalhos a serem desenvolvidos pela autoridade fiscal, enseja a
majoragdo da multa de oficio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado: 1) Por unanimidade de votos, declarar,

de oficio, a decadéncia da Cofins/CSLL para fatos geradores até 30/11/1998. 2) Por voto de
qualidade, restabelecer a qualificacdo da multa de oficio. Vencidos os Conselheiros Francisco
de Sales Ribeiro de Queiroz, relator, José Ricardo da Silva, Jorge Celso Freire da Silva, Jodo
Carlos de Lima Junior e Meigan Sack Rodrigues (suplente convocada). Relatora designada
para redigir o voto vencedor a Conselheira Karem Jureidini Dias. 3) Por voto de qualidade,
restabelecer a majoracdo da multa de oficio de 75% para 112,5%. Vencidos os Conselheiros
José Ricardo da Silva, Karem Jureidini Dias, Valmir Sandri, Meigan Sack Rodrigues e Jodo
Carlos de Lima Junior, que apresentara declaragao de voto.
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 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA - É necessária a qualificação e individualização da conduta nos tipos dos artigos 71, 72, e 73 da Lei 4.502/64. A tipificação e individualização deve se reportar aos fatos ocorridos no respectivo período de apuração do tributo cujo lançamento se acompanhou da imputação de multa qualificada. 
 MULTA DE OFÍCIO. NÃO ATENDIMENTO À FISCALIZAÇÃO. MAJORAÇÃO. CABIMENTO. 
 O não atendimento a reiteradas intimações fiscais, mesmo diante do alerta de que a sua desatenção poderia ter como conseqüência a majoração da multa de ofício, por embaraço à fiscalização, evidenciando absoluto descaso quanto aos trabalhos a serem desenvolvidos pela autoridade fiscal, enseja a majoração da multa de ofício.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado: 1) Por unanimidade de votos, declarar, de oficio, a decadência da Cofins/CSLL para fatos geradores até 30/11/1998. 2) Por voto de qualidade, restabelecer a qualificação da multa de ofício. Vencidos os Conselheiros Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz, relator, José Ricardo da Silva, Jorge Celso Freire da Silva, João Carlos de Lima Júnior e Meigan Sack Rodrigues (suplente convocada). Relatora designada para redigir o voto vencedor a Conselheira Karem Jureidini Dias. 3) Por voto de qualidade, restabelecer a majoração da multa de ofício de 75% para 112,5%. Vencidos os Conselheiros José Ricardo da Silva, Karem Jureidini Dias, Valmir Sandri, Meigan Sack Rodrigues e João Carlos de Lima Júnior, que apresentará declaração de voto. 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Oliveira de Eduardo Santos - Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz - Relator
 (assinado digitalmente)
 Karem Jureidini Dias - Redatora designada
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente Substituto), Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz, José Ricardo da Silva, Jorge Celso Freire da Silva, Karem Jureidini Dias, Mário Sergio Fernandes Barroso (suplente convocado), Valmir Sandri, Viviane Vidal Wagner (suplente convocada), João Carlos de Lima Júnior, Meigan Sack Rodrigues (suplente convocada). Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Valmar Fonseca de Menezes, Plinio Rodrigues de Lima, Susy Gomes Hoffmann e Otacílio Dantas Cartaxo.
 
  Trata-se de Recurso Especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional � PFN (fls. 542/573), com espeque no art. 7º, inciso I, do então vigente Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 147, Anexo II, de 25 de junho de 2007, cujo dispositivo dispõe que cabe recurso especial da PFN de decisão não unânime da Câmara quando "for contrária à lei ou à evidência de prova".
Os autos de infração foram cientificados ao contribuinte em 26/12/2003, conforme AR de fls. 313, referindo-se a fatos geradores ocorridos nos anos-calendário de 1998 a 2002, relativos ao IRPJ e CSL (apuração trimestral nos cinco anos fiscalizados), PIS e COFINS. O acórdão recorrido, na parte submetida à apreciação deste Colegiado, está assim ementado (fls. 511 e 512):
(...).
ARBITRAMENTO DOS LUCROS - NÃO APRESENTAÇÃO DE LIVROS E DOCUMENTOS FISCAIS - DEDUÇÃO DOS VALORES INFORMADOS NA DIPJ - A falta de apresentação, pelo sujeito passivo, de seus livros e documentos fiscais implica na hipótese legal de arbitramento dos lucros, computando-se tanto as receitas declaradas espontaneamente como aquelas apuradas por presunção legal, a teor do art. 42 da Lei n° 9.430/96. De se observar, ainda, que o Fisco, ao efetuar o lançamento deduziu o imposto espontaneamente declarado pelo contribuinte.
LANÇAMENTOS CONEXOS - PIS - COFINS � CSL - Por uma relação direta de causa e efeito, o decidido no lançamento principal se estende aos lançamentos conexos, que devem ser mantidos em sua íntegra.
IRPJ - PIS - DECADÊNCIA - Ao tributo sujeito à modalidade de lançamento por homologação, que ocorre quando a legislação impõe ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, aplica-se a regra especial de decadência insculpida no parágrafo 4° do artigo 150 do CTN, refugindo à aplicação do disposto no art. 173 do mesmo Código. Nesse caso, o lapso temporal de cinco anos tem como termo inicial a data da ocorrência do fato gerador. Tendo a ciência do auto de infração acontecido em 26 de dezembro de 2003, cabível a decadência suscitada para os fatos geradores ocorridos até 30 de novembro de 1998.
MULTA QUALIFICADA � APLICAÇÃO - LANÇAMENTO COM BASE EM PRESUNÇÃO LEGAL - Incabível a qualificação da multa de ofício quando não caracterizada nos autos a prática de dolo, fraude ou simulação por parte da autuada. A presunção legal de omissão de receitas por falta de comprovação de origem de depósitos bancários não justifica a aplicação da multa exacerbada.
TRANSFERÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA A TERCEIRO - NÃO CARACTERIZAÇÃO DE FRAUDE RELATIVA AO FATO GERADOR - A transferência de quotas representativas de participação no capital social da empresa autuada, ainda que as pessoas sejam consideradas "laranjas" pela fiscalização, não encontra fundamento legal para aplicação da multa qualificada de 150% do inciso II do art. 44 da Lei 9430/96, pois não pode ser considerada como fraude relativa ao fato gerador.
AGRAVAMENTO DO PERCENTUAL DA MULTA DE OFÍCIO - FALTA DE ATENDIMENTO À INTIMAÇÃO - Incabível o agravamento da multa de ofício, quando o contribuinte não exibe à fiscalização os livros comerciais e fiscais que amparariam a tributação com base no lucro presumido e que foi o motivo do arbitramento do lucro por parte da autoridade lançadora. O que justifica o agravamento da multa de ofício é o não atendimento à intimação para prestar esclarecimentos, não a prestação de forma insatisfatória na apresentação de livros contábeis e fiscais.
Para embasar a acusação fiscal, de que teria sido simulada a alienação para terceiros de quotas do capital da empresa, foi lavrado o Termo de Constatação Fiscal de fls. 14 a 35, do qual, pela sua extensão e ilustração fotográfica, extraio as partes que descrevo em nota de rodapé. 
Aduz a recorrente (PFN) que foram contrariados os dispositivos do art. 44, II, e seu § 2º, da Lei nº 9.430/96, em sua redação original, no art. 45 da Lei 8212/91 que dispõe o prazo de dez anos para o lançamento das contribuições sociais para a seguridade social, e no art. 135 do CTN. 
O recurso especial logrou seguimento apenas quanto à argüida contrariedade ao art. 44 da Lei nº 9.430/1996, consoante Despacho nº 108-29-2009, de 12/02/2009 (fls. 595), nos termos a seguir:
A PFN alega que o acórdão atacado teria contrariado o art. 44 da Lei n° 9.430/96, ao desqualificar a multa. Assim, contrariado "em tese" a lei admito o recurso nesta parte.
Quanto à contrariedade do art. 45 da Lei n° 8.212/91, não admito seguimento por conta da súmula do STF.
A recorrente discorreu a respeito da qualificação da multa de ofício bem como da sua majoração, fazendo ver que teria ocorrido casos típicos de sonegação fiscal e de conluio, ex vi dos artigos 71 e 73 da Lei nº 4.502/1964.
Ao justificar as razões expendidas acerca do agravamento da multa de ofício qualificada, a recorrente deduziu que no presente caso ocorrera seu fato gerador, representado pelo não atendimento à intimação para prestar esclarecimentos no prazo marcado, porquanto as intimações teriam se estendido por um período de sete meses (dezembro de 2002 até junho de 2003), cujo espaço de tempo teria sido mais do que suficiente para que os livros e documentos contábeis fossem providenciados, assim como prestados os esclarecimentos devidos. 
No entender da recorrente a Câmara a quo julgou que, por ter a autoridade fiscal procedido ao arbitramento do lucro, não caberia a aplicação da multa agravada, entendimento que reputa equivocado, porquanto o correto seria a decisão a quo fazer a distinção entre a hipótese de incidência da norma que prevê tributo (art. 47, III, da Lei nº 8.981/1995), e a hipótese de incidência da norma que prevê multa (art. 44, § 2º, da Lei nº 9.430/1996), mencionando, a título de exemplo, o Acórdão CSRF/01-0.017.
Argüiu a recorrente, ainda, que a hipótese de incidência do tributo é distinta da hipótese que impõe a aplicação da multa agravada. Conclui que a aplicação do arbitramento como forma de apuração dos resultados da pessoa jurídica não exclui a possibilidade de a multa agravada também ser aplicável, se ao caso for cabível. Portanto, ocorridos os fatos dispostos nas leis acima citadas, ocorreria, ao mesmo tempo, o arbitramento e a cobrança da multa agravada, sem que se possa falar que o arbitramento exclui a multa, pois não há previsão legal neste sentido.
Conclui a recorrente que (fls. 572/573):
i) é evidente que a Recorrida, dolosamente, não informou ao Fisco as receitas de sua atividade, de forma reiterada, nos anos-calendário de 1998 a 2002;
ii) os sócios da pessoa jurídica fiscalizada praticaram a situação prevista no art. 71, II, c/c art. 73 da Lei nº 4.502/64.;
iii) a partir de 2001, praticaram ação dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária das suas condições pessoais, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente;
iv) os sócios da fiscalizada pretenderam, consciente e voluntariamente, que a autoridade tributária não tivesse conhecimento de suas condições pessoais (sócios efetivos da pessoa jurídica autuada) suscetíveis de afetar o crédito tributário correspondente (impossibilidade de responsabilização dos verdadeiros sócios pelo inadimplemento da obrigação tributária), razão pela qual devem ser mantidas a qualificação da multa e a responsabilidade tributária; 
v) a multa por não atendimento à fiscalização está baseada em dispositivo legal plenamente aplicável, fundamentada também em artigos do próprio Código Tributário Nacional, é plenamente aceita pela doutrina e pela jurisprudência destes Conselhos de Contribuintes, não sendo cabível deixar de aplicá-la, quando está plenamente configurado o seu fato gerador, como acontece no caso em análise; e
vi) (...).
A recorrida ofereceu contrarrazões ao recurso especial em 05/06/2009 (fls. 589/591), pugnando pela manutenção do acórdão guerreado e, ainda, pelo parcelamento da dívida, no prazo de 180 meses, por ser de direito.
É o relatório.

 Conselheiro Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz, relator.
O recurso especial preenche os requisitos necessários à sua admissibilidade, consoante Despacho nº 108-29-2009, de 12/02/2009 (fls. 595), devendo ser conhecido.
A Procuradoria da Fazenda Nacional, com fundamento no então vigente art. 7º, inciso I, do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, contrapõe-se à decisão da extinta Oitava Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, no Acórdão 108-09.361, por entender que essa decisão foi contrária à lei ao conceder a redução da multa de ofício de 112,50% para 75%, relativa aos fatos geradores ocorridos nos anos de 1998 a 2000, que fora majorada em virtude da falta de atendimento às intimações fiscais, bem como ao reduzir essa mesma multa de 225% para 75%, em relação aos fatos geradores ocorridos de janeiro de 2001 a dezembro de 2002 que, além de majorada, fora qualificada.
A Câmara a quo decidiu ainda pela caducidade dos lançamentos referentes ao IRPJ e ao PIS, relativos aos fatos geradores ocorridos até 30/11/1998, em face de a ciência dos autos de infração ter ocorrido em 26/12/2003, portanto após o transcurso do prazo qüinqüenal, considerando-os como sendo lançamentos por homologação e regendo-se, portanto, pela regra do § 4º do art. 150 do Código Tributário Nacional � CTN. Essa matéria não logrou seguimento a esta CSRF, em face de a recorrente haver argüido contrariedade ao art. 45 da Lei nº 8.212/91, já superada por Súmula do STF.
A decisão em causa foi proclamada nos seguintes termos:
ACORDAM os Membros da Oitava Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, DAR provimento PARCIAL ao recurso para reduzir a multa de ofício ao percentual de 75% e reconhecer a decadência de IRPJ e PIS relativos aos fatos geradores ocorridos até 30/11/98. 
Vê-se, pois, que a maioria do Colegiado decidiu pela desqualificação da multa de ofício, bem como pela sua desoneração, as quais tinham sido lançadas respectivamente nos percentuais de 225% e 112,5%, sendo ambas reduzidas para 75%, em todos os períodos fiscalizados. 
A autuada fizera a opção pelo lucro presumido. No entanto, em razão de não ter apresentado os livros e documentos da sua escrituração, conforme Termos lavrados no curso da ação fiscal, teve seu lucro arbitrado da seguinte forma:
com base em depósitos bancários de origem não comprovada, à alíquota de 9,6%, nos trimestres encerrados em 31/03/1998 a 31/12/2002 (item 1 do auto de infração), e
com base em receitas operacionais, à alíquota de 9,6%, referentes à revenda de mercadorias, já declaradas nas DIPJ dos exercícios 1999 a 2002, relativas aos trimestres encerrados em 31/03/1998 a 31/12/2002 (item 2 do auto de infração).
Como já informado, a multa de ofício foi majorada em todo o período fiscalizado, pelo não atendimento às intimações da autoridade fiscal, sendo que sobre o imposto apurado nos períodos de 31/03/1998 a 31/12/2000 essa multa foi da ordem de 112,5% (multa de oficio de 75% agravada) e, a partir de janeiro de 2001, trimestres encerrados em 31/03/2001 a 31/12/2002, foi também qualificada, aplicando-se a alíquota de 150%, prevista no art. 44, inciso II, da Lei nº 9.430/1996, entendendo a fiscalização que a alteração contratual realizada em 2001, objetivando a inclusão de novos sócios, fora ato simulado, sendo essa a razão que ensejou sua elevação para 225%.
O arbitramento do lucro foi realizado com fulcro no inciso III do art. 530, do RIR/99.
Feita essa descrição dos fatos, passo à sua apreciação, iniciando pela análise do agravamento da multa de ofício, de 75% para 112,5%, lançada em relação a todos os períodos fiscalizados, em razão do não atendimento às intimações fiscais com vistas à apresentação dos livros da sua escrituração e de outros elementos necessários à realização da auditoria fiscal.
Neste ponto, entendo que a decisão recorrida merece ser reformada, porquanto não se trata de mera falta de apresentação dos livros contábeis e fiscais, mas de não atendimento a reiteradas intimações e até mesmo de descaso às investidas da autoridade fiscal na penosa busca empreendida para a localização dos seus responsáveis, consoante se pode extrair da descrição contida no Termo de Constatação Fiscal de fls. 14 a 35. Importante ressaltar que nas repetidas intimações a fiscalização fez ver que o não cumprimento ao que se estava solicitando poderia ter como conseqüência a majoração da multa de ofício, por embaraço à fiscalização, alerta que de nada serviu para que fosse dispensada a atenção que, por lei, é obrigatória para o desenvolvimento da ação fiscal. 
Referindo-me agora à decadência dos lançamentos efetuados sobre fatos geradores ocorridos até 30/11/1998, tendo a ciência dos autos de infração ocorrido em 26/12/2003, a Câmara recorrida, por maioria, adotou o entendimento de que o IRPJ insere-se entre os tributos cuja modalidade de lançamento é definida pelo CTN no art. 150. Vale dizer, lançamento por homologação, onde se leva em consideração a data da ocorrência do fato gerador do tributo. 
Eis os fundamentos do voto vencedor: 
...�já há algum tempo, por conveniência da administração tributária, por facilitar os procedimentos arrecadatórios e pelo ingresso mais célere dos recursos, a quase totalidade dos tributos passou a submeter-se àquele regime de constituição do crédito tributário conhecido como lançamento por homologação. Como se percebe, o termo inicial da contagem do quinquênio decadencial passa a ser o momento da ocorrência de cada fato gerador que venha a ensejar o nascimento da obrigação tributária. 
A condição necessária para tal enquadramento, representada pela existência de pagamento antecipado, encontra-se implementada pela apuração e o recolhimento do imposto a pagar sobre o lucro presumido e também das Contribuições CSL, PIS e COFINS, consoante declarações (DIPJ) referentes aos anos calendário de 1998, 1999 e 2000 e extratos de fls. 102/218.
Sendo assim, estando confirmada a antecipação do pagamento e tendo a contribuinte sido cientificada dos autos de infração em 26/12/2003, conforme aviso de recebimento de fls. 313, considero que os fatos geradores ocorridos no período de 03/1998 a 11/1998 estão realmente alcançados pela decadência. Ressalte-se que estamos tratando de agravamento da multa efetuada por falta de atendimento aos pedidos reiterados de elementos necessários à realização do trabalho fiscal, não da sua qualificação pela prática de infração tipificada como dolosa. Essa observação faz-se necessária em face de a recorrente ter colocado ambas as situações no mesmo nível de gravidade, com vistas a justificar a contagem do prazo decadencial com base no art. 173, I, do CTN, conforme se infere dos excertos do seu recurso a seguir transcritos (fls. 548/549):
15. Em primeiro lugar, não há a menor dúvida de que a contribuinte, ao não informar suas receitas ao Fisco, procurou impedir ou retardar o conhecimento, por parte da autoridade tributária, da ocorrência do fato gerador do tributo. Tal fato restou provado nos autos, e, saliente-se, foi confirmado no r. acórdão proferido pela e. Câmara a quo. 
(...).
18. Com efeito, é evidente que a mera declaração inexata não significa prova de evidente intuito de sonegar tributo. O evidente intuito corresponde ao dolo de sonegar, que existe quando o agente omite, de forma voluntária e consciente, receitas, declarações e informações ao Fisco.
Entretanto, essa decadência deve ser admitida também quanto às Contribuições CSL e COFINS, já que a situação é idêntica ao ocorrido com o IRPJ e o PIS, ou seja, houve recolhimentos e os fatos geradores ocorreram nos mesmos períodos. Verifica-se que o já referido engano da recorrente (consignado no início deste voto na nota de rodapé nº 2) fica evidenciado, porquanto a decisão recorrida não considerara decaídos esses lançamentos, muito provavelmente, em face de, àquela época, ainda estar sendo discutida a constitucionalidade do art. 45 da Lei nº 8.212/91. Sendo assim, submeto, de ofício, essa extensão da caducidade, para considerar decaídos também os lançamentos das citadas contribuições CSL e COFINS com fatos geradores ocorridos até 30 de novembro de 1998 (a ciência dos autos de infração deu-se em 26/12/2003). 
Refiro-me, agora, à qualificação da multa de ofício em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de janeiro de 2001, compreendendo os trimestres civis de 03/2001 a 12/2002, a qual fora agravada de 75% para 150%.
O acórdão recorrido entendeu que não ficou caracterizada a situação de conduta dolosa praticada pela empresa que motivasse a qualificação da multa de oficio no percentual de 150%, arguindo que o fato apurado teve por base a utilização de presunção legal, uma prova indireta, relativa à omissão de receitas por falta de comprovação da origem dos depósitos em conta-corrente bancária da autuada, constante do artigo 42 da Lei n° 9.430/1996. Dessa forma, por se tratar de presunção, seria incabível a aplicação da multa exacerbada, já que, para sua qualificação, a autoridade fiscal deveria ter identificado e comprovado a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, elementos que seriam de difícil caracterização no caso de lançamento fundamentado em prova indiciária. 
Assevera que esse é o entendimento que se extrai da Súmula Carf nº 25, conforme segue:
Súmula CARF nº 25: A presunção legal de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação de uma das hipóteses dos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/64.
A propósito, peço vênia para transcrever excerto do voto vencedor da decisão recorrida, a cujos fundamentos me associo, conforme segue (fls. 534 e 535):
(...).
Além disso, não se sustenta a fundamentação adotada pelos auditores autuantes para a imposição da multa qualificada, a simulação da transferência da empresa para terceiros (laranjas) para que os sócios de fato escapassem da responsabilização por dívidas fiscais, porque neste caso estaria ocorrendo uma fraude à execução do crédito tributário pelo direcionamento da cobrança para não responsáveis, impossibilitados economicamente de arcar com os pagamentos, e não uma fraude na caracterização do fato gerador, esta sim sujeita à multa exacerbada de 150%.
A Câmara Superior de Recursos Fiscais já analisou a matéria, concluindo pela impossibilidade da qualificação da multa de ofício para o percentual de 150%. Esse posicionamento está expresso pela seguinte ementa:
"Acórdão n°: CSRF/01-05.435 
TRANSFERÊNCIA DA PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA A TERCEIRO - NÃO CARACTERIZAÇÃO DE FRAUDE RELATIVA AO FATO GERADOR - A transferência de quotas representativas de participação no capital social da empresa autuada, ainda que a pessoas consideradas "laranjas" pela fiscalização, não encontra fundamento legal para aplicação da multa qualificada de 150% do inciso II do art. 44 da Lei 9430/96, pois não pode ser considerada como fraude relativa ao fato gerador.�
Com essas considerações, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso da Fazenda Nacional, restabelecendo a majoração da multa de ofício de 75% para 112,5%, e, de ofício, considerar decaídos também os lançamentos referentes à CSL e à COFINS sobre fatos geradores ocorridos até 30 de novembro de 1998.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz

 Conselheira Karem Jureidini Dias.
O recurso é tempestivo e atende aos pressupostos necessários à sua admissibilidade, consoante Despacho nº 108-29-2009, de 12/02/2009 (fls. 595), pelo que dele tomo conhecimento. 
Cuida-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional, com fundamento no artigo 7°, inciso I, do então vigente Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, em face de decisão contrária à lei ou à evidência de prova.
Conforme resultado de julgamento, fiquei vencida quanto ao agravamento da penalidade, portanto, nessa parte prevaleceu entendimento do voto do Conselheiro Relator Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz, assim como quanto as demais matérias, inclusive a preliminar. De outra parte, o Conselheiro Relator ficou vencido quanto à qualificação da penalidade, sendo que nessa parte, sem arranhar o brilhantismo do seu voto, fui designada para redigir o voto vencedor, o qual reitero, restringe-se à qualificação da multa de ofício. 
O vocábulo sanção é adotado pelo direito positivo brasileiro tanto para indicar a aprovação de uma lei, quanto para indicar uma coerção.
A sanção, enquanto meio coercitivo, é o dever preestabelecido por uma regra jurídica que o Estado utiliza como instrumento jurídico para impedir ou desestimular diretamente um ato ou fato que a ordem jurídica proíbe. Assim, a sanção corresponde à conseqüência jurídica pela desobediência a determinada norma jurídica, sendo elemento a ela inerente. A desobediência de um dever imposto por uma norma jurídica corresponde ao denominado ilícito, o qual é a razão da imposição da sanção, consequência jurídica. 
Na norma sancionadora, verifica-se no antecedente um fato jurídico correspondente a determinado evento ilícito vertido em linguagem competente. No conseqüente, está a própria sanção com as indicações precisas dos sujeitos do vínculo (in casu, o contribuinte e a fazenda) e a forma de calcular-se o montante da penalidade aplicável. 
Desta feita, a sanção é uma conseqüência jurídica que pode ser tanto de natureza indenizatória, anulando os efeitos do ato ilícito praticado, quanto penalizatória, apenando aquele que cometeu o ilícito. Sobre a natureza indenizatória e penalizatória da multa, Hector Villegas classifica-as como repressivas ou repressivo-compensatórias, dependendo da finalidade de castigar o infrator, ou castigá-lo e ressarcir o fisco pelos prejuízos sofridos. Em ambos os casos, a conseqüência jurídica deverá pretender coibir a ilicitude. 
Se a sanção é conseqüência jurídica da desobediência de uma determinada norma jurídica, então, a natureza da sanção está diretamente relacionada com a natureza da norma jurídica desobedecida, melhor dizendo, com o ilícito que tenta impedir. 
Dito isto, partindo do tipo de ilícito, passa-se ao elenco das espécies de sanções que se verificam em lançamentos de ofício de natureza tributária, mais especificamente, as multas. As multas, no direito tributário, podem ser aplicadas em decorrência, principalmente, do não-pagamento de tributo, da mora ou da inobservância de obrigação acessória. 
Em lançamentos de ofício poderão ser encontradas, isolada ou cumulativamente, sanções de natureza tributária, administrativa ou penal-tributária. Será de natureza tributária, se aplicada em razão de descumprimento de uma obrigação tributária (obrigação de dar, entregar dinheiro aos cofres públicos). Será de natureza administrativa, se relacionada ao descumprimento de uma obrigação acessória (obrigação de fazer). E, será de natureza penal tributária a sanção aplicada às infrações decorrentes de atos dolosos, visando a fraude ou a sonegação fiscal.
Para o evento do não pagamento, nos lançamentos de ofício, verificamos a imposição de multa de ofício, espécie de sanção pecuniária. As multas de ofício são penalidades pecuniárias repressivo-compensatórias ou, por vezes, predominantemente repressivas, que normalmente asseguram o recebimento do crédito tributário pelo erário. Tais multas podem aparecer como valores fixos ou por limites (máximo e mínimo), mas, via de regra, as multas de ofício constituem-se em percentuais aplicáveis sobre o valor do tributo devido ou do fato jurídico.
O percentual e a base (tributo devido ou fato jurídico), quantificadores da sanção, variam de acordo com a sua natureza predominantemente repressiva ou compensatória, dependendo das características do descumprimento da obrigação.
No âmbito federal, a multa de ofício será agravada (percentual aumentado pela metade), nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para prestar esclarecimentos ou apresentar documentos. Será qualificada a penalidade (percentual duplicado), nos casos de sonegação e fraude.
No caso de qualificação da penalidade, a Lei nº 9.430/96, em seu artigo 44, § 1º (na redação vigente à época do lançamento), estabelece que �o percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo [75%] será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis�. Ou seja, importante observar que a menção aos artigos 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/64 é feita para limitar a qualificação da multa apenas aos casos em que ocorrer sonegação, fraude ou conluio. 
Há, portanto, que se distinguir a fraude do mero erro ou entedimento do contribuinte acerca de determinado fato. Isto porque, a multa de ofício qualificada é sempre aplicada para os casos em que se pretende a fraude ou a sonegação. Por esta razão, a autoridade admininistrativa deve observar, para a imputação desta espécie de multa, a existência do elemento subjetivo, o dolo. O dolo se verifica pela vontade do agente de alcançar o resultado (in casu, fraude ou sonegação) ou assumir o risco de produzi-lo. 
Afirma-se que a autoridade administrativa precisa averiguar se efetivamente existiu dolo para que então possa imputar a multa qualificada, com base no próprio Código Penal Brasileiro, o qual assevera no parágrafo único do artigo 18 que: �Salvo os casos expressos em lei, ninguém pode ser punido por fato previsto como crime, senão quando o pratica dolosamente.�
Ainda que se verifique falta de pressuposto para a imputação do que ora se denomina multa qualificada, pode ser esta reduzida para multa de ofício sem qualificação, não impedindo a manutenção do crédito tributário. Isto porque a responsabilidade pelo pagamento do imposto é objetiva. O elemento subjetivo só alcança a qualificação da multa. A multa qualificada, que se ousa descrever de natureza �penal tributária�, tem característica repressiva e punitiva devido à grave natureza do evento ilícito que se configura em sua hipótese. 
Neste passo, a sanção administrativa de natureza predominantemente punitiva será aquela única, dentre as multas tributárias, de natureza subjetiva, na qual se identifica a vontade do agente (intuito doloso) e o nexo entre sua atitude e a sonegação, a fraude ou o conluio.
O conluio é o ajuste doloso entre duas pessoas (físicas e/ou jurídicas), visando a sonegação ou a fraude. Tanto a sonegação quanto a fraude correspondem a ações ou omissões tendentes a impedir ou retardar, total ou parciamente, o conhecimento ou acontecimento do fato jurídico tributário, respectivamente. Na definição de Ruy Barbosa Nogueira, a sonegação impede a apuração da obrigação tributária principal enquanto a fraude impede o pagamento do tributo já devido. 
Assim, sem dúvida necessária, ao menos, a distinção entre ilícito penal e ilícito fiscal, pois, enquanto para o primeiro aplica-se o elemento subjetivo (trata-se de sanção de caráter personalíssimo), para o segundo, aplica-se o critério objetivo. Enquanto as sanções penais e penais-tributárias se referem à conduta do agente, as sanções meramente fiscais, assim como as sanções administrativas, referem-se ao fato (ex. falta de pagamento de imposto). 
Nesse ponto, para a falta de pagamento do imposto aplica-se a responsabilidade objetiva, prevista no artigo 136 do Código Tributário Nacional: �a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato�.
Já a aplicação da �multa qualificada� pressupõe uma ilicitude especialmente qualificada. Para a aplicação da sanção administrativa de natureza �penal tributária�, além da infração tributária haverá que ser verificada a participação e vontade do agente. 
Sobre este aspecto, nunca é demais lembrar que a mera falta de pagamento de tributo não é crime, tampouco ato doloso. Arrematando a questão, o saudoso Ministro Aliomar Baleeiro também pugna pela responsabilidade pessoal do agente por infrações decorrentes de dolo específico, firmando o seguinte entendimento: 
�RESPONSABILIDADE PESSOAL DO AGENTE. Em princípio, a responsabilidade tributária por infrações da legislação fiscal cabe ao contribuinte ou ao co-responsável, como tais definidos no CTN Mas este, como vimos, em certos casos taxativos, também a estende a terceiros os arts. 134 e 135). Em certos casos especiais, a responsabilidade será de quem cometeu a infração o agente sem que nela se envolva o contribuinte ou sujeito passivo da obrigação tributária. Isso acontece, em princípio, quando o ato do agente também se dirige contra o representado ou quando se reveste de dolo específico.
O CTN distingue três hipóteses. A primeira é a de a falta constituir ao mesmo tempo um crime ou contravenção penal. Mas, nesse caso, também, responde o contribuinte fiscalmente, se o agente estava no exercício regular de administração, mandato, função, emprego ou no cumprimento de ordem expressa de quem podia expedi-la. 
No terceiro caso, há diferentes hipóteses de o agente ter praticado atos contra os seus representados, mandantes, preponentes, patrões, etc. seria demais puni-los quando já são vítimas e culpa não revelaram nas faltas dos prepostos. Mas entenda-se: a responsabilidade é exclusiva do agente quanto aos efeitos das infrações (multa, inclusive moratória, se se apossou dos fundos do mandante ou patrão e correção monetária,). Mas se o sujeito passivo continua responsável pelo imposto devido por atividade, ato ou coisa que fez surgir a obrigação tributária.� 
Conclui-se, assim, que a qualificação pressupõe a existência intuito doloso. Portanto, sempre que houver qualificação, esta deve ser motivada em separado, já que não se confunde com o próprio motivo do lançamento, sendo certo que a motivação pressupõe uma ilicitude especialmente qualificada de natureza penal tributária.
Voltando ao presente caso, a qualificação da penalidade estaria motivada pela prática de simulação na alienação das quotas do capital da sociedade.
Consoante Termo de Verificação Fical (fls. 14), a alteração contratual realizada pelo contribuinte foi desconsiderada em razão de evidenciar uma série de elementos caracterizadores da fraude, quais sejam:
A empresa não existia no novo endereço, constante do instrumento de alteração contratual e nos cadastros da Receita Federal (fls. 18/23 e 219).
O instrumento de alteração contratual se refere a Conceição Ferreira Chagas Ramos (inexistente nos cadastros da SRF) no texto inicial e na cláusula quarta e a Conceição Ferreira Santiago na página em que constam as assinaturas dos envolvidos (fls. 239/245), sendo o CPF atribuído no documento ao primeiro pertencente ao segundo (Santiago).
Impossibilidade material das pessoas físicas Dondinho Moreira da Silva e Conceição Ferreira Santiago serem quotistas da interessada, tendo em vista o apurado nas tentativas de diligência em seus endereços e o que consta nos Cadastros da Receita Federal sobre as suas declarações e rendimentos (...) falta de registro de movimentação financeira considerada como fato gerador de CPMF e da sua incapacidade financeira para suportar o ônus do pagamento das quotas que montaram a R$100.000,00.
Números de CPF das pretensas testemunhas constantes do documento de alteração contratual são inexistentes
Alusão no documento de duas pessoas distintas representando uma só.
Com base em tais fatos, a fiscalização entendeu, a meu ver de maneira acertada, que a suposta alteração contratual consubstanciava-se em evidente simulação, mormente porque, em atendimento à Requisição de Movimentação Financeira pelo Banco Safra, foram encontrados documentos emitidos pela interessada que eram posteriores à alegada alteração contratual, nos quais constavam as assinaturas dos antigos integrantes do quadro societário, evidenciando que os sócios de fato não correspondiam aos supostos sócios constantes do novo documento societário. 
Tal situação revela evidente intuito doloso, pelo que o presente caso enquadra-se ao disposto nos artigos 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/64, sendo, portanto, correta a qualificação da penalidade. 
Ante o exposto, voto de sentido de restabelecer a qualificação da multa de ofício. 
(documento assinado digitalmente)
Karem Jureidini Dias 
 Conselheiro João Carlos de Lima Junior.
A presente declaração de voto visa a contribuição para o debate jurídico relativamente ao agravamento da multa de ofício. 
O entendimento por mim adotado segue no sentido de que a majoração, no caso, não deve prevalecer, pois não ficou caracterizada situação de recusa de atendimento à intimação fiscal que motivasse o agravamento da multa.
A base legal para a imposição da penalidade foi o § 2°, do artigo 44, da Lei no 9.430/96, com a redação dada pela lei 9.532/97, in verbis:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição: 
§ 2º As multas a que se referem os incisos I e II do caput passarão a ser de cento e doze inteiros e cinco décimos por cento e duzentos e vinte e cinco por cento, respectivamente, nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para: (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)   
a) prestar esclarecimentos;
b) apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, com as alterações introduzidas pelo art. 62 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991;
 c) apresentar a documentação técnica de que trata o art. 38 desta lei.
A partir da redação do artigo transcrito nota-se que a lei pretendeu restringir os casos para aplicação da penalidade em discussão, elegendo as três hipóteses dispostas nas alíneas �a�, �b� e �c�, do artigo 44, §2º, da lei 9430/96. Assim, não há previsão legal para sua imposição nos casos de não apresentação de documentação nos termos solicitados pela fiscalização.
Para melhor elucidação vale analisar as situações passíveis de agravamento da penalidade trazida pelo artigo 44, conforme segue.
Primeiramente, quanto à prestação de esclarecimento prevista na alínea �a� do artigo transcrito, tem-se que consiste em tornar claro ou compreensível determinado fato. O conhecimento do fato é pressuposto para que sobre ele sejam prestados esclarecimentos. 
Desse modo, a prestação de esclarecimento não se confunde com a entrega de documentos contábeis, isto porque na primeira situação o fato já é conhecido pela autoridade fiscal e sobre ele são esclarecidas dúvidas específicas e, diferentemente, na segunda situação o fato não é conhecido, razão pela qual é necessária a análise dos livros para constatação de suposta infração.
Nota-se, ainda, que a legislação apresenta rol taxativo de documentos que, se não entregues no prazo estipulado na intimação, autorizam o agravamento.
A alínea �b� remete aos artigos 11 a 13 da lei 8.218/91 que tratam da necessidade de manutenção de arquivos magnéticos pelas pessoas jurídicas que utilizarem sistema de processamento eletrônico para registrar negócios e atividades econômicas ou financeiras, escriturar de livros ou elaborar documentos de natureza contábil ou fiscal.
E a alínea �c� remete ao artigo 38 da lei 9.430/96, o qual prevê que �o sujeito passivo usuário de sistema de processamento de dados deverá manter documentação técnica completa e atualizada do sistema, suficiente para possibilitar a sua auditoria, facultada a manutenção em meio magnético, sem prejuízo da sua emissão gráfica, quando solicitada�.
Nesse ponto, cumpre salientar que não consta nos autos informação acerca da utilização ou não pelo contribuinte do sistema de processamento eletrônico.
Ora, se o objetivo da lei fosse abranger a falta de entrega de qualquer documento, sua redação original, a qual era genérica, não seria alterada pela lei 9.532/97, que trouxe nova redação ao artigo, limitando a possibilidade de interpretação a partir das indicações especificas das alíneas �b� e �c�. Transcrevo a redação original do artigo:
§ 2º Se o contribuinte não atender, no prazo marcado, à intimação para prestar esclarecimentos, as multas a que se referem os incisos I e II do caput passarão a ser de cento e doze inteiros e cinco décimos por cento e de duzentos e vinte e cinco por cento, respectivamente.
O artigo 44, §2º, da lei 9430/96, com a redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997, é exaustivo e não permite a interpretação extensiva pelo aplicador da lei, já que estabelece uma penalidade.
Desse modo, em vista do intuito da legislação, o agravamento é previsto para os casos em que o contribuinte impede ou dificulta o exercício da fiscalização pela autoridade competente, em razão de não atendimento, no prazo marcado, de intimação para (i) prestar esclarecimentos, (ii) apresentar arquivos magnéticos (pessoas jurídicas que utilizarem sistema de processamento eletrônico) de registro de negócios e atividades econômicas ou financeiras, de escrituração de livros ou elaboração de documentos de natureza contábil ou fiscal e (iii) documentação técnica e completa e atualizada do sistema de processamento de dados. 
No caso dos autos tanto os sócios de direito quanto os sócios de fato deixaram de apresentar os livros contábeis e fiscais. Tal situação justificou a inversão do ônus da prova, permitindo a presunção de que os valores movimentados nas contas bancárias do contribuinte são receitas e autorizou a autuação pelo artigo 42 da lei 9430/96.
Ademais, a não apresentação de livros contábeis e fiscais por empresa tributada pelo Lucro Presumido caracteriza a infração capitulada no inciso III, art. 530, do RIR/99, com o consequente arbitramento do lucro tributável, não se enquadrando no § 2°, art. 44, da Lei n° 9.430/96).
Por todo o exposto, entendo que no caso dos autos é incorreto o agravamento da multa de ofício.
(documento assinado digitalmente)
João Carlos de Lima Junior
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Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Luiz Eduardo de
Oliveira Santos (Presidente Substituto), Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz, Jos¢ Ricardo da
Silva, Jorge Celso Freire da Silva, Karem Jureidini Dias, Mario Sergio Fernandes Barroso
(suplente convocado), Valmir Sandri, Viviane Vidal Wagner (suplente convocada), Joao
Carlos de Lima Janior, Meigan Sack Rodrigues (suplente convocada). Ausentes,
justificadamente, os Conselheiros Valmar Fonseca de Menezes, Plinio Rodrigues de Lima,
Susy Gomes Hoffmann e Otacilio Dantas Cartaxo.

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial interposto pela Procuradoria da Fazenda
Nacional — PFN (fls. 542/573), com espeque no art. 7°, inciso I, do entdo vigente Regimento
Interno da Camara Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 147, Anexo II,
de 25 de junho de 2007, cujo dispositivo dispde que cabe recurso especial da PFN de
decisdo nao unanime da Camara quando "for contrdria a lei ou a evidéncia de prova".

Os autos de infracdo foram cientificados ao contribuinte em 26/12/2003,
conforme AR de fls. 313, referindo-se a fatos geradores ocorridos nos anos-calendario de
1998 a 2002, relativos ao IRPJ e CSL (apuragdo trimestral nos cinco anos fiscalizados), PIS e
COFINS. O acordao recorrido, na parte submetida a apreciagdo deste Colegiado, estd assim
ementado (fls. 511 e 512):

().

ARBITRAMENTO DOS LUCROS - NAO APRESENTACAO DE
LIVROS E DOCUMENTOS FISCAIS - DEDUCAO DOS
VALORES INFORMADOS NA DIPJ - A falta de apresentagdo,
pelo sujeito passivo, de seus livros e documentos fiscais implica
na hipotese legal de arbitramento dos lucros, computando-se
tanto as receitas declaradas espontaneamente como aquelas
apuradas por presungdo legal, a teor do art. 42 da Lei n°
9.430/96. De se observar, ainda, que o Fisco, ao efetuar o
langamento deduziu o imposto espontaneamente declarado pelo
contribuinte.

LANCAMENTOS CONEXOS - PIS - COFINS — CSL - Por uma
relagcdo direta de causa e efeito, o decidido no langamento
principal se estende aos langamentos conexos, que devem ser
mantidos em sua integra.

IRPJ = PIS = DECADENCIA ~ Ao tributo sujeito a modalidade de
langamento por homologagdo) que'ocorre-quando)a'legislagdo
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impoe ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem
prévio exame da autoridade administrativa, aplica-se a regra
especial de decadéncia insculpida no paragrafo 4° do artigo 150
do CTN, refugindo a aplicagdo do disposto no art. 173 do mesmo
Codigo. Nesse caso, o lapso temporal de cinco anos tem como
termo inicial a data da ocorréncia do fato gerador. Tendo a
ciéncia do auto de infragdo acontecido em 26 de dezembro de
2003, cabivel a decadéncia suscitada para os fatos geradores
ocorridos até 30 de novembro de 1998.

MULTA QUALIFICADA — APLICACAO - LANCAMENTO COM
BASE EM PRESUNCAO LEGAL - Incabivel a qualificacio da
multa de oficio quando ndo caracterizada nos autos a pratica de
dolo, fraude ou simula¢do por parte da autuada. A presungdo
legal de omissdo de receitas por falta de comprovagdo de origem
de depositos bancarios ndo justifica a aplicagdo da multa
exacerbada.

TRANSFERENCIA DE PARTICIPACAO SOCIETARIA A
TERCEIRO - NAO CARACTERIZACAO DE FRAUDE
RELATIVA AO FATO GERADOR - A transferéncia de quotas
representativas de participa¢do no capital social da empresa
autuada, ainda que as pessoas sejam consideradas "laranjas"
pela fiscalizagdo, ndo encontra fundamento legal para aplicagdo
da multa qualificada de 150% do inciso Il do art. 44 da Lei
9430/96, pois ndo pode ser considerada como fraude relativa ao
fato gerador.

AGRAVAMENTO DO PERCENTUAL DA MULTA DE OFICIO -
FALTA DE ATENDIMENTO A INTIMACAO - Incabivel o
agravamento da multa de oficio, quando o contribuinte ndo exibe
a fiscalizag¢do os livros comerciais e fiscais que amparariam a
tributagdo com base no lucro presumido e que foi o motivo do
arbitramento do lucro por parte da autoridade langadora. O que
Justifica o agravamento da multa de oficio é o ndo atendimento a
intimagdo para prestar esclarecimentos, ndo a prestacdo de
forma insatisfatoria na apresenta¢do de livros contabeis e
fiscais.

Para embasar a acusagdo fiscal, de que teria sido simulada a alienacdo para
terceiros de quotas do capital da empresa, foi lavrado o Termo de Constatagdo Fiscal de fls. 14 a
35, do qual, pela sua extensdo e ilustragcdo fotografica, extraio as partes que descrevo em nota
de rodapé'.

! Os autuantes desconsideraram o instrumento de alteragdo de contrato social (fls. 239/245), registrado na Junta
Comercial em 15/01/2001, por meio do qual foi formalizada a mudanga de endereco da sede social e da filial e a
retirada dos trés socios da empresa, Moysés Liberman, Lidia Serebrenick ¢ Eduardo Liberman cedendo de forma
onerosa suas quotas para dois novos socios: Conceigdo Ferrreira Chagas Ramos (Santiago) ¢ Dondinho Moreira
da Silva, passando cada um a ser titular de 50.000 quotas no valor de R$ 50.000,00).

Entendeu, pois, a fiscalizagdo, que a alteragdo do contrato social teria correspondido a uma simulagdo, em face
dos seguintes'dados obtidos por meio da-investigacao fiscal:

-Iracempresa mao’ existia no*novo-endereco constante -do sinstrumento’de ‘alteragdo contratual e nos cadastros da
Receita Federal (fls."18/23'¢ 219);



Aduz a recorrente (PFN) que foram contrariados os dispositivos do art. 44, I1,
eseu § 2° da Lei n° 9.430/96, em sua redagdo original, no art. 45 da Lei 8212/91 que dispde o prazo
de dez anos para o langamento das contribui¢des sociais para a seguridade social, e no art. 135 do
CTN.

O recurso especial logrou seguimento apenas quanto a argiiida contrariedade
ao art. 44 da Lei n°® 9.430/1996, consoante Despacho n® 108-29-2009, de 12/02/2009 (fls. 595),
nos termos a seguir:

4 PFN alega que o acorddo atacado teria contrariado o art. 44
da Lei n° 9.430/96, ao desqualificar a multa. Assim, contrariado
"em tese" a lei admito o recurso nesta parte.

Quanto a contrariedade do art. 45 da Lei n° 8.212/91, ndo
admito seguimento por conta da sumula do STF.

A recorrente discorreu a respeito da qualificagdo da multa de oficio bem
como da sua majoragdo, fazendo ver que teria ocorrido casos tipicos de sonegacgao fiscal e de
conluio, ex vi dos artigos 71 e 73 da Lei n® 4.502/1964.

Ao justificar as razdes expendidas acerca do agravamento da multa de oficio
qualificada, a recorrente deduziu que no presente caso ocorrera seu fato gerador, representado
pelo ndo atendimento a intimacao para prestar esclarecimentos no prazo marcado, porquanto as
intimagoes teriam se estendido por um periodo de sete meses (dezembro de 2002 até junho de
2003), cujo espago de tempo teria sido mais do que suficiente para que os livros e documentos
contabeis fossem providenciados, assim como prestados os esclarecimentos devidos.

No entender da recorrente a Camara a quo julgou que, por ter a autoridade
fiscal procedido ao arbitramento do lucro, ndo caberia a aplicagdo da multa agravada,
entendimento que reputa equivocado, porquanto o correto seria a decisdo a quo fazer a
distingdo entre a hipdtese de incidéncia da norma que prevé tributo (art. 47, III, da Lei n°
8.981/1995), e a hipotese de incidéncia da norma que prevé multa (art. 44, § 2°, da Lei n°
9.430/1996), mencionando, a titulo de exemplo, o Acérdao CSRF/01-0.017.

- o instrumento de alteracdo do contrato social refere-se a Concei¢do Ferreira Chagas Ramos (inexistente nos
cadastros da SRF) no texto inicial e na clausula quarta e a Conceicao Ferreira Santiago na pagina em que constam
as assinaturas dos envolvidos

(fls. 239/245), sendo o CPF atribuido no documento ao primeiro pertencente ao segundo (Santiago);

- 0s pretensos novos socios t€m o seu domicilio fiscal em areas de dificil acesso, caracterizadas notoriamente
como areas de risco (Morro do Tuiuti ¢ Vila do Cruzeiro);

- impossibilidade material das pessoas fisicas Dondinho Moreira da Silva e Conceig¢do Ferreira Santiago serem
quotistas da interessada, tendo em vista o apurado nas tentativas de diligéncias em seus enderegos ¢ 0 que consta
nos cadastros da Receita Federal sobre as suas declaragdes de rendimentos, além da falta de registro de veiculos
em seus nomes no Sistema Renavam, da falta de registro de movimentagdo financeira considerada como fato
gerador de CPMF e da sua incapacidade financeira para suportar o 6nus do pagamento das quotas que montaram a
R$ 100.000,00;

- os numeros de CPF das pretensas testemunhas constantes do documento de alteragdo contratual sdo inexistentes;
- a alus@o no documento de duas pessoas fisicas distintas representando uma sé (Conceicdo Ferreira Chagas
Ramos, inexistente nos cadastros da Receita, e Conceigdo Ferreira Santiago, que assina tal documento).

- 0 Sr. Eduardo Liberman consta como representante da interessada tanto nas DIPJ 1999, 2000 ¢ 2001 como
também nas DIPJ 2002 e 2003;

- na documentacdo enviada, em atendimento a Requisicdo de Movimentag¢do Financeira, pelo Banco Safra,
constam copias de cheques emitidos pela interessada em datas posteriores a alegada alteracdo contratual nos quais
a assinatura corresponde a da pessoa fisica Moisés Liberman.

A autoridade fiscal concluiu , por fim, que os socios de fato da interessada seriam as pessoas fisicas constantes do
quadro~societario’ da 'empresa’ no' contrato social original ¢’suas validas alteragdes, vale dizer Moisés Liberman,
Lidia Serebrenick e EduardoLiberman, ‘responsaveis pelo créditotributario constituidode oficio.
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Argiliiu a recorrente, ainda, que a hipdtese de incidéncia do tributo ¢ distinta
da hipotese que impde a aplicagdo da multa agravada. Conclui que a aplicagao do arbitramento
como forma de apura¢do dos resultados da pessoa juridica ndo exclui a possibilidade de a
multa agravada também ser aplicavel, se ao caso for cabivel. Portanto, ocorridos os fatos
dispostos nas icis acima citadas, ocorreria, a0 mesmo tempo, o arbitramento € a cobranca da
multa agravada. sem que se possa falar que o arbitramento exclui a multa, pois nao ha previsao
legal neste sentido.

Conclui a recorrente que (fls. 572/573):

i) é evidente que a Recorrida, dolosamente, ndo informou ao
Fisco as receitas de sua atividade, de forma reiterada, nos anos-
calendario de 1998 a 2002;

ii) os socios da pessoa juridica fiscalizada praticaram a situa¢do
previstano art. 71, II, ¢/c art. 73 da Lei n°4.502/64.;

iii) a partir de 2001, praticaram ag¢do dolosa tendente a impedir
ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da
autoridade fazendaria das suas condigoes pessoais, suscetiveis
de afetar a obrigagdo tributaria principal ou o crédito tributario
correspondente;

iv) os socios da fiscalizada pretenderam, consciente e
voluntariamente, que a autoridade tributaria ndo tivesse
conhecimento de suas condigcoes pessoais (socios efetivos da
pessoa juridica autuada) suscetiveis de afetar o crédito
tributario correspondente (impossibilidade de responsabilizacao
dos verdadeiros socios pelo inadimplemento da obrigagdo
tributaria), razdo pela qual devem ser mantidas a qualificagdo
da multa e a responsabilidade tributaria;

v) a multa por ndo atendimento a fiscaliza¢do estd baseada em
dispositivo legal plenamente aplicavel, fundamentada também
em artigos do proprio Codigo Tributario Nacional, é plenamente
aceita pela doutrina e pela jurisprudéncia destes Conselhos de
Contribuintes, ndo sendo cabivel deixar de aplicd-la, quando
esta plenamente configurado o seu fato gerador, como acontece
no caso em andalise; e

vi) (...).

A recorrida ofereceu contrarrazdes ao recurso especial em 05/06/2009 (fls.
589/591), pugnando pela manutengdo do acérdao guerreado e, ainda, pelo parcelamento da
divida, no prazo de 180 meses, por ser de direito.

E o relatério.



Voto Vencido

Conselheiro Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz, relator.

O recurso especial preenche os requisitos necessarios a sua admissibilidade,
consoante Despacho i1 108-29-2009, de 12/02/2009 (fls. 595), devendo ser conhecido.

A Procuradoria da Fazenda Nacional, com fundamento no entdo vigente art.
7°, inciso I, do Regimento Interno da Camara Superior de Recursos Fiscais, contrapde-se a
decisfo da extinta Oitava Camara do Primeiro Conselho de Contribuintes, no Acordao 108-
09.361, por entender que essa decisdo foi contraria a lei ao conceder a redu¢ao da multa de
oficio dc¢ 112,50% para 75%, relativa aos fatos geradores ocorridos nos anos de 1998 a 2000,
que fora majorada em virtude da falta de atendimento as intimagdes fiscais, bem como ao
reduzir essa mesma multa de 225% para 75%, em relacdo aos fatos geradores ocorridos de
janeiro de 2001 a dezembro de 2002 que, além de majorada, fora qualificada.

A Camara a quo decidiu ainda pela caducidade dos langamentos referentes ao
IRPJ e ao PIS, relativos aos fatos geradores ocorridos até¢ 30/11/1998, em face de a ciéncia dos
autos de infragdo ter ocorrido em 26/12/2003, portanto apos o transcurso do prazo qiiinqiienal,
considerando-os como sendo langcamentos por homologacao e regendo-se, portanto, pela regra
do § 4° do art. 150 do Codigo Tributdrio Nacional — CTN. Essa matéria ndo logrou seguimento
a esta CSRF, em face de a recorrente haver argiiido contrariedade ao art. 45 da Lei n°® 8.212/91,
j4 superada por Sumula do STF.

A decisao em causa foi proclamada nos seguintes termos:

ACORDAM os Membros da Oitava Cdmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, DAR
provimento PARCIAL ao recurso para reduzir a multa de oficio
ao percentual de 75% e reconhecer a decadéncia de IRPJ e PIS
relativos aos fatos geradores ocorridos até 30/11/98.

Vé-se, pois, que a maioria do Colegiado decidiu pela desqualificacdo da
multa de oficio, bem como pela sua desoneragdo, as quais tinham sido langadas
respectivamente nos percentuais de 225% e 112,5%, sendo ambas reduzidas para 75%, em
todos os periodos fiscalizados.

A autuada fizera a opgao pelo lucro presumido. No entanto, em razdo de nao
ter apresentado os livros e documentos da sua escrituragcdo, conforme Termos lavrados no
curso da acao fiscal, teve seu lucro arbitrado da seguinte forma:

e com base em depositos bancérios de origem ndo comprovada, a aliquota de 9,6%,
nos trimestres encerrados em 31/03/1998 a 31/12/2002 (item 1 do auto de infragao),
e

10 recurso-foi ‘equivocado porquanto’ essa contrariédade somente poderia ser arguida se a decadéncia fosse em
relagdodasi“Contribui¢des | CSL eo COFINS; "¢ujos-langamentos mao-foram< considerados 'décaidos pela decisdo
tecorrida muito/possivelmente em face doart-45:da Lein%8.212/1991¢
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e com base em receitas operacionais, a aliquota de 9,6%, referentes a revenda de
mercadorias, ja declaradas nas DIPJ dos exercicios 1999 a 2002, relativas aos
trimestres encerrados em 31/03/1998 a 31/12/2002 (item 2 do auto de infragao).

Como j4 informado, a multa de oficio foi majorada em todo o periodo
fiscalizado, pc'o nao atendimento as intimacées da autoridade fiscal, sendo que sobre o
imposto apurado nos periodos de 31/03/1998 a 31/12/2000 essa multa foi da ordem de 112,5%
(multa de oficio de 75% agravada) e, a partir de janeiro de 2001, trimestres encerrados em
31/02/2001 a 31/12/2002, foi também qualificada, aplicando-se a aliquota de 150%,
previsia no art. 44, inciso II, da Lei n® 9.430/1996, entendendo a fiscalizacao que a alteragao
contiatual realizada em 2001, objetivando a inclusdo de novos sdcios, fora ato simulado, sendo
essa a razao que ensejou sua elevagao para 225%.

O arbitramento do lucro foi realizado com fulcro no inciso III do art. 530, do
RIR/99.

Feita essa descri¢do dos fatos, passo a sua apreciagdo, iniciando pela anéalise
do agravamento da multa de oficio, de 75% para 112,5%, langada em relacdo a todos os
periodos fiscalizados, em razdo do ndo atendimento as intimagdes fiscais com vistas a
apresentacao dos livros da sua escrituracdo e de outros elementos necessarios a realizacao da
auditoria fiscal.

Neste ponto, entendo que a decisdo recorrida merece ser reformada,
porquanto ndo se trata de mera falta de apresentacdo dos livros contdbeis e fiscais, mas de nao
atendimento a reiteradas intimagoes ¢ até mesmo de descaso as investidas da autoridade fiscal
na penosa busca empreendida para a localizagdo dos seus responsaveis, consoante se pode
extrair da descri¢ao contida no Termo de Constatagdo Fiscal de fls. 14 a 35. Importante ressaltar
que nas repetidas intimagdes a fiscalizagdo fez ver que o ndo cumprimento ao que se estava
solicitando poderia ter como conseqiiéncia a majoracdo da multa de oficio, por embaraco a
fiscalizacdo, alerta que de nada serviu para que fosse dispensada a atencdo que, por lei, ¢
obrigatoria para o desenvolvimento da agao fiscal.

Referindo-me agora a decadéncia dos langamentos efetuados sobre fatos
geradores ocorridos até¢ 30/11/1998, tendo a ciéncia dos autos de infragdo ocorrido em
26/12/2003, a Camara recorrida, por maioria, adotou o entendimento de que o IRPJ insere-se
entre os tributos cuja modalidade de langcamento ¢ definida pelo CTN no art. 150. Vale dizer,
langamento por homologagdo, onde se leva em consideracdo a data da ocorréncia do fato
gerador do tributo.

Eis os fundamentos do voto vencedor:

. ja ha algum tempo, por conveniéncia da administra¢do
tributaria, por facilitar os procedimentos arrecadatorios e pelo
ingresso mais célere dos recursos, a quase totalidade dos
tributos passou a submeter-se aquele regime de constituicdo do
crédito tributdrio conhecido como langamento por homologagdo.
Como se percebe, o termo inicial da contagem do quinquénio
decadencial passa a ser o momento da ocorréncia de cada fato
gerador que venha a ensejar o nascimento da obrigacdo
tributdria.



A condi¢do necessaria para tal enquadramento, representada pela existéncia
de pagamento antecipado, encontra-se implementada pela apuragdo e o recolhimento do
imposto a pagar sobre o lucro presumido e também das Contribuigdes CSL, PIS e COFINS,
consoante declaracdes (DIPJ) referentes aos anos calendario de 1998, 1999 e 2000 e extratos
de fls. 102/218.

Sendo assim, estando confirmada a antecipacdo do pagamento e tendo a
contribuinte sido cientificada dos autos de infragdo em 26/12/2003, conforme aviso de
recebimento de fls. 313, considero que os fatos geradores ocorridos no periodo de 03/1998 a
11/1998 estdo realmente alcancados pela decadéncia. Ressalte-se que estamos tratando de
agravamento da multa efetuada por falta de atendimento aos pedidos reiterados de elementos
necessarios a iealizacdo do trabalho fiscal, ndo da sua qualificagdo pela pratica de infragdo
tipificada como dolosa. Essa observacao faz-se necessaria em face de a recorrente ter colocado
ambss as situagcdes no mesmo nivel de gravidade, com vistas a justificar a contagem do prazo
decadencial com base no art. 173, I, do CTN, conforme se infere dos excertos do seu recurso a
seguir transcritos (fls. 548/549):

15. Em primeiro lugar, ndo ha a menor duvida de que a
contribuinte, ao ndo informar suas receitas ao Fisco, procurou
impedir ou retardar o conhecimento, por parte da autoridade
tributaria, da ocorréncia do fato gerador do tributo. Tal fato
restou provado nos autos, e, saliente-se, foi confirmado no r.
acordao proferido pela e. Camara a quo.

().

18. Com efeito, é evidente que a mera declaragdo inexata ndo
significa prova de evidente intuito de sonegar tributo. O evidente
intuito corresponde ao dolo de sonegar, que existe quando o
agente omite, de forma voluntaria e consciente, receitas,
declaragoes e informagades ao Fisco.

Entretanto, essa decadéncia deve ser admitida também quanto as
Contribuigdes CSL e COFINS, ja que a situacgao ¢ idéntica ao ocorrido com o IRPJ e o PIS, ou
seja, houve recolhimentos e os fatos geradores ocorreram nos mesmos periodos. Verifica-se
que o ja referido engano da recorrente (consignado no inicio deste voto na nota de rodapé n° 2)
fica evidenciado, porquanto a decisdo recorrida ndo considerara decaidos esses langamentos,
muito provavelmente, em face de, aquela época, ainda estar sendo discutida a
constitucionalidade do art. 45 da Lei n°® 8.212/91. Sendo assim, submeto, de oficio, essa
extensao da caducidade, para considerar decaidos também os lancamentos das citadas
contribuicdes CSL e COFINS com fatos geradores ocorridos até 30 de novembro de 1998 (a
ciéncia dos autos de infracao deu-se em 26/12/2003).

Refiro-me, agora, a qualificacdo da multa de oficio em relagdo aos fatos
geradores ocorridos a partir de janeiro de 2001, compreendendo os trimestres civis de 03/2001
a 12/2002, a qual fora agravada de 75% para 150%.

O acoérdao recorrido entendeu que ndo ficou caracterizada a situa¢do de conduta
dolosa praticada pela empresa que motivasse a qualificacdo da multa de oficio no percentual de 150%,
arguindo que o fato apurado teve por base a utilizagdo de presungao legal, uma prova indireta,
relativa a omissdo de receitas por falta de comprovagdo da origem dos depdsitos em conta-
corrente bancéria da autuada, constante do artigo 42 da Lei n° 9.430/1996. Dessa forma, por se
tratar de presuncdo, seria incabivel a aplicacdo da multa exacerbada, ja que, para sua
qualificacao, a autoridade fiscal deveria ter identificado e comprovado a ocorréncia de dolo,



Processo n° 10730.005550/2003-85 CSRF-T1
Acoérdao n.° 9101-001.487 Fl. 627

fraude ou simulacgdo, elementos que seriam de dificil caracterizacdo no caso de langamento
fundamentado em prova indiciaria.

Assevera que esse ¢ o entendimento que se extrai da Stimula Carf n° 25,
conforme seguc:

Sumula CARF n°25: A presun¢do legal de omissdo de receita ou
de rendimentos, por si so, ndo autoriza a qualificacdo da multa
de oficio, sendo necessdria a comprovagdo de uma das hipoteses
dos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/64.

A proposito, peco vénia para transcrever excerto do voto vencedor da decisao
recorrida, a cujos fundamentos me associo, conforme segue (fls. 534 e 535):

(..).

Além disso, ndo se sustenta a fundamenta¢do adotada
pelos auditores autuantes para a imposicio da multa
qualificada, a simula¢do da transferéncia da empresa para
terceiros (laranjas) para que os socios de fato escapassem da
responsabilizacdo por dividas fiscais, porque neste caso estaria
ocorrendo uma fraude a execu¢do do crédito tributdario pelo
direcionamento da cobranga para ndo responsaveis,
impossibilitados economicamente de arcar com 0s pagamentos, e
ndo uma fraude na caracteriza¢do do fato gerador, esta sim
sujeita a multa exacerbada de 150%.

A Camara Superior de Recursos Fiscais ja analisou a
matéria, concluindo pela impossibilidade da qualifica¢do da
multa de oficio para o percentual de 150%. Esse posicionamento
esta expresso pela seguinte ementa:

"Acorddo n°: CSRF/01-05.435

TRANSFERENCIA DA PARTICIPACAO SOCIETARIA A
TERCEIRO - NAO CARACTERIZACAO DE FRAUDE
RELATIVA AO FATO GERADOR - A transferéncia de quotas
representativas de participagdo no capital social da empresa
autuada, ainda que a pessoas consideradas "laranjas" pela
fiscalizagdo, ndo encontra fundamento legal para aplica¢do da
multa qualificada de 150% do inciso Il do art. 44 da Lei
9430/96, pois ndo pode ser considerada como fraude relativa ao
fato gerador.”

Com essas consideragdes, voto no sentido de dar provimento parcial ao
recurso da Fazenda Nacional, restabelecendo a majoracdo da multa de oficio de 75% para
112,5%, e, de oficio, considerar decaidos também os langamentos referentes a CSL e a
COFINS sobre fatos geradores ocorridos até 30 de novembro de 1998.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Francisco de Sales Ribeiro de. Queiroz



Voto Vencedor

Conselheira Karem Jureidini Dias.

O recurso € tempestivo e atende aos pressupostos necessarios a sua
admissibilidade, consoante Despacho n°® 108-29-2009, de 12/02/2009 (fls. 595), pelo que dele
tomo conhecimento.

Cuida-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional, com
fundamento no artigo 7°, inciso I, do entdo vigente Regimento Interno da Camara Superior de
Recursos Fiscais, em face de decisdo contraria a lei ou a evidéncia de prova.

Conforme resultado de julgamento, fiquei vencida quanto ao agravamento da
penalidade, portanto, nessa parte prevaleceu entendimento do voto do Conselheiro Relator
Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz, assim como quanto as demais matérias, inclusive a
preliminar. De outra parte, o Conselheiro Relator ficou vencido quanto a qualificagdo da
penalidade, sendo que nessa parte, sem arranhar o brilhantismo do seu voto, fui designada para
redigir o voto vencedor, o qual reitero, restringe-se a qualificacdo da multa de oficio.

O vocédbulo san¢do ¢ adotado pelo direito positivo brasileiro tanto para
indicar a aprovacao de uma lei, quanto para indicar uma coergao.

A sang¢do, enquanto meio coercitivo, ¢ o dever preestabelecido por uma regra
juridica que o Estado utiliza como instrumento juridico para impedir ou desestimular
diretamente um ato ou fato que a ordem juridica proibe’. Assim, a sangio corresponde a
conseqiiéncia juridica pela desobediéncia a determinada norma juridica, sendo elemento a ela
inerente. A desobediéncia de um dever imposto por uma norma juridica corresponde ao
denominado ilicito, o qual ¢ a razao da imposi¢ao da sancao, consequéncia juridica.

Na norma sancionadora, verifica-se no antecedente um fato juridico
correspondente a determinado evento ilicito vertido em linguagem competente. No
conseqiiente, estd a propria sangdo com as indicacdes precisas dos sujeitos do vinculo (in casu,
o contribuinte ¢ a fazenda) e a forma de calcular-se o montante da penalidade aplicavel.

Desta feita, a sangdo ¢ uma conseqiiéncia juridica que pode ser tanto de
natureza indenizatoria, anulando os efeitos do ato ilicito praticado, quanto penalizatoria,
apenando aquele que cometeu o ilicito. Sobre a natureza indenizatéria e penalizatoria da multa,
Hector Villegas® classifica-as como repressivas ou repressivo-compensatorias, dependendo da
finalidade de castigar o infrator, ou castigd-lo e ressarcir o fisco pelos prejuizos sofridos. Em
ambos o0s casos, a conseqiiéncia juridica devera pretender coibir a ilicitude.

Se a sangdo ¢ conseqiiéncia juridica da desobediéncia de uma determinada
norma juridica, entdo, a natureza da sancdo estd diretamente relacionada com a natureza da
norma juridica desobedecida, melhor dizendo, com o ilicito que tenta impedir.

Dito isto, partindo do tipo de ilicito, passa-se ao elenco das espécies de
sancdes que se verificam em lancamentos de oficio de natureza tributdria, mais
especificamente, as multas. As multas, no direito tributdrio, podem ser aplicadas em

3 BECKER, Alfredo Augusto. Teoria Geral do Direito Tributario.Carnaval Tributario; Sdo Paulo; Saraiva, 1989, p556.

4 Curso de direito-tributario, ob.cit., p.259.
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decorréncia, principalmente, do ndo-pagamento de tributo, da mora ou da inobservancia de
obrigacao acessoria.

Em lancamentos de oficio poderdo ser encontradas, isolada ou
cumulativamerite, sangdes de natureza tributdria, administrativa ou penal-tributaria. Serd de
natureza tributdiia, se aplicada em razdo de descumprimento de uma obrigacdo tributaria
(obrigacdo (e dar, entregar dinheiro aos cofres publicos). Serd de natureza administrativa, se
relacionada ao descumprimento de uma obrigacdo acessoria (obrigagdo de fazer). E, sera de
natureza penal tributaria a sancao aplicada as infragdes decorrentes de atos dolosos, visando a
raude ou a sonegacao fiscal.

Para o evento do ndo pagamento, nos langamentos de oficio, verificamos a
imposicdo de multa de oficio, espécie de sangdo pecunidria. As multas de oficio sdo
penalidades pecuniarias repressivo-compensatorias ou, por vezes, predominantemente
repressivas, que normalmente asseguram o recebimento do crédito tributario pelo erério. Tais
multas podem aparecer como valores fixos ou por limites (mdximo e minimo), mas, via de
regra, as multas de oficio constituem-se em percentuais aplicaveis sobre o valor do tributo
devido ou do fato juridico.

O percentual e a base (tributo devido ou fato juridico), quantificadores da
sancdo, variam de acordo com a sua natureza predominantemente repressiva ou compensatoria,
dependendo das caracteristicas do descumprimento da obrigacao.

No ambito federal, a multa de oficio serd agravada (percentual aumentado
pela metade), nos casos de ndo atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de
intimagdo para prestar esclarecimentos ou apresentar documentos. Serd qualificada a
penalidade (percentual duplicado), nos casos de sonegacao e fraude.

No caso de qualificagdo da penalidade, a Lei n° 9.430/96, em seu artigo 44, §
1° (na redagao vigente a época do langamento), estabelece que “o percentual de multa de que
trata o inciso I do caput deste artigo [75%] sera duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e
73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis”. Ou seja, importante observar que a meng¢ao aos artigos
71,72 ¢ 73 da Lei n° 4.502/64 ¢ feita para limitar a qualificagdo da multa apenas aos casos em
que ocorrer sonegagao, fraude ou conluio.

Ha, portanto, que se distinguir a fraude do mero erro ou entedimento do
contribuinte acerca de determinado fato. Isto porque, a multa de oficio qualificada ¢ sempre
aplicada para os casos em que se pretende a fraude ou a sonegagao. Por esta razao, a autoridade
admininistrativa deve observar, para a imputa¢do desta espécie de multa, a existéncia do
elemento subjetivo, o dolo. O dolo se verifica pela vontade do agente de alcangar o resultado
(in casu, fraude ou sonegacao) ou assumir o risco de produzi-lo.

Afirma-se que a autoridade administrativa precisa averiguar se efetivamente
existiu dolo para que entdo possa imputar a multa qualificada, com base no préprio Codigo
Penal Brasileiro, o qual assevera no paragrafo uUnico do artigo 18 que: “Salvo os casos
expressos em lei, ninguém pode ser punido por fato previsto como crime, sendo quando o
pratica dolosamente.”

Ainda que se verifique falta de pressuposto para a imputacdo do que ora se
denomina multa qualificada, pode ser esta reduzida para multa de oficio, sem qualificacao, ndo
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impedindo a manuten¢do do crédito tributério. Isto porque a responsabilidade pelo pagamento
do imposto ¢ objetiva. O elemento subjetivo sé alcanca a qualificagdo da multa. A multa
qualificada, que se ousa descrever de natureza “penal tributdria”, tem caracteristica repressiva e
punitiva devido a grave natureza do evento ilicito que se configura em sua hipoétese.

Neste passo, a san¢do administrativa de natureza predominantemente punitiva
serd aquela unica, dentre as multas tributarias, de natureza subjetiva, na qual se identifica a
vontade do agente (intuito doloso) e o nexo entre sua atitude e a sonegagdo, a fraude ou o
conluio.

O conluio ¢ o ajuste doloso entre duas pessoas (fisicas e/ou juridicas),
visando a sonegagio ou a fraude. Tanto a sonegacao quanto a fraude correspondem a agdes ou
omissdes tendcntes a impedir ou retardar, total ou parciamente, o conhecimento ou
acontecimento do fato juridico tributario, respectivamente. Na definicio de Ruy Barbosa
Nogueira, a sonegacdo impede a apurag¢do da obrigacdo tributaria principal enquanto a
fraude impede o pagamento do tributo ja devido’.

Assim, sem davida necessdria, ao menos, a distingdo entre ilicito penal e
ilicito fiscal, pois, enquanto para o primeiro aplica-se o elemento subjetivo (trata-se de sanc¢ao
de carater personalissimo), para o segundo, aplica-se o critério objetivo. Enquanto as sang¢des
penais e penais-tributérias se referem a conduta do agente, as sangdes meramente fiscais, assim
como as san¢des administrativas, referem-se ao fato (ex. falta de pagamento de imposto).

Nesse ponto, para a falta de pagamento do imposto aplica-se a
responsabilidade objetiva, prevista no artigo 136 do Codigo Tributario Nacional: “a
responsabilidade por infracoes da legisla¢do tributaria independe da intengdo do agente ou do

responsavel e da efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do ato”.

Ja a aplicacao da “multa qualificada” pressupde uma ilicitude especialmente
qualificada. Para a aplicagdo da sangdo administrativa de natureza “penal tributdria”, além da
infragdo tributdria haverd que ser verificada a participacao e vontade do agente.

Sobre este aspecto, nunca ¢ demais lembrar que a mera falta de pagamento de
tributo ndo € crime, tampouco ato doloso. Arrematando a questao, o saudoso Ministro Aliomar
Baleeiro® também pugna pela responsabilidade pessoal do agente por infragdes decorrentes de
dolo especifico, firmando o seguinte entendimento:

“RESPONSABILIDADE PESSOAL DO AGENTE. Em principio,
a responsabilidade tributdria por infragoes da legislacdo fiscal
cabe ao contribuinte ou ao co-responsavel, como tais definidos
no CTN Mas este, como vimos, em certos casos taxativos,
também a estende a terceiros os arts. 134 e 135). Em certos
casos especiais, a responsabilidade sera de quem cometeu a
infragdo o agente sem que nela se envolva o contribuinte ou
sujeito passivo da obrigacdo tributdria. Isso acontece, em
principio, quando o ato do agente também se dirige contra o
representado ou quando se reveste de dolo especifico.

O CTN distingue trés hipoteses. A primeira é a de a falta
constituir ao mesmo tempo um crime ou contraven¢do penal.
Mas, nesse caso, também, responde o contribuinte fiscalmente,
se o agente estava no exercicio regular de administra¢do,

5 Curso de direito tributario, ob.cit., p:202:
6 Arquivo Judicidrio 71710, Revista Forense 115/143, in Trabalhos da Comissao.Especial do CodigoTributario Nacional; Ministério da Fazenda, 1954.
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mandato, fung¢do, emprego ou no cumprimento de ordem
expressa de quem podia expedi-la.

No terceiro caso, ha diferentes hipoteses de o agente ter
pmticado atos contra o0s seus representados, mandantes,
preponentes, patroes, etc. seria demais puni-los quando ja sdo
vitimas e culpa ndo revelaram nas faltas dos prepostos. Mas
entenda-se: a responsabilidade ¢ exclusiva do agente quanto aos
efeitos das infracoes (multa, inclusive moratoria, se se apossou
dos fundos do mandante ou patrdo e corre¢do monetdria,). Mas
se o sujeito passivo continua responsavel pelo imposto devido
por atividade, ato ou coisa que fez surgir a obrigacdo
tributaria.”

Conclui-se, assim, que a qualificagdo pressupde a existéncia intuito doloso.
Portanto, sempre que houver qualificagdo, esta deve ser motivada em separado, ja que nao se
confunde com o proprio motivo do lancamento, sendo certo que a motivagdo pressupde uma
ilicitude especialmente qualificada de natureza penal tributéria.

Voltando ao presente caso, a qualificagdo da penalidade estaria motivada pela
pratica de simulagdo na alienacao das quotas do capital da sociedade.

Consoante Termo de Verificagdo Fical (fls. 14), a alteracdo contratual
realizada pelo contribuinte foi desconsiderada em razao de evidenciar uma série de elementos
caracterizadores da fraude, quais sejam:

(1) A empresa ndo existia no novo enderego, constante do
instrumento de alteragdo contratual e nos cadastros da
Receita Federal (fls. 18/23 € 219).

(i1) O instrumento de alteracdo contratual se refere a
Conceicdo Ferreira Chagas Ramos (inexistente nos
cadastros da SRF) no texto inicial e na clausula quarta e
a Concei¢do Ferreira Santiago na pagina em que
constam as assinaturas dos envolvidos (fls. 239/245),
sendo o CPF atribuido no documento ao primeiro
pertencente ao segundo (Santiago).

(i) Impossibilidade material das pessoas fisicas Dondinho
Moreira da Silva e Concei¢ao Ferreira Santiago serem
quotistas da interessada, tendo em vista o apurado nas
tentativas de diligéncia em seus enderecos € o que
consta nos Cadastros da Receita Federal sobre as suas
declaracdes e rendimentos (...) falta de registro de
movimentag¢do financeira considerada como fato gerador
de CPMF e da sua incapacidade financeira para suportar
o Onus do pagamento das quotas que montaram a
R$100.000,00.

(iv) Numeros de CPF das pretensas testemunhas constantes
do'documento de alteracao contratual sdo inexistentes



(V) Alus@ao no documento de duas pessoas distintas
representando uma so.

Com base em tais fatos, a fiscalizagdo entendeu, a meu ver de maneira
acertada, que a suposta alteracdo contratual consubstanciava-se em evidente simulagdo,
mormente porque, em atendimento a Requisicdo de Movimentacdo Financeira pelo Banco
Safra, foram encontrados documentos emitidos pela interessada que eram posteriores a alegada
alteragdo contratual, nos quais constavam as assinaturas dos antigos integrantes do quadro
societario, evidenciando que os socios de fato ndao correspondiam aos supostos sOCios
constantes do novo docimento societario.

Tal situagdo revela evidente intuito doloso, pelo que o presente caso
enquadra-se ao disposto nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n® 4.502/64, sendo, portanto, correta a
qualiiicagdo da penalidade.

Ante o exposto, voto de sentido de restabelecer a qualificagdo da multa de
oficio.

(documento assinado digitalmente)

Karem Jureidini Dias

Declaracao de Voto

Conselheiro Jodao Carlos de Lima Junior.

A presente declaragdo de voto visa a contribuigdo para o debate juridico
relativamente ao agravamento da multa de oficio.

O entendimento por mim adotado segue no sentido de que a majoragdo, no
caso, ndo deve prevalecer, pois ndo ficou caracterizada situagdo de recusa de atendimento a
intimacao fiscal que motivasse o agravamento da multa.

A base legal para a imposi¢do da penalidade foi o § 2°, do artigo 44, da Lei
no 9.430/96, com a redacao dada pela lei 9.532/97, in verbis:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferenga de
tributo ou contribuicdo:

$ 2° As multas a que se referem os incisos I e Il do caput
passardo a ser de cento e doze inteiros e cinco décimos por cento
e duzentos e vinte e cinco por cento, respectivamente, nos casos
de ndo atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de
intimagdo para: (Redagdo dada pela Lei n°9.532, de 1997)

a) prestar esclarecimentos;

b) apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a
13 da Lei n° 8.218, de 29 de agosto de 1991, com as alteragoes
introduzidas pelo art. 62 da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de
1991

¢) «apresentar-a -documentacdo, técnica, de_que trata o art, 38
desta lei.
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A partir da redacdo do artigo transcrito nota-se que a lei pretendeu restringir
os casos para aplicacao da penalidade em discussao, elegendo as trés hipdteses dispostas nas
alineas “a”, “b” e “c”, do artigo 44, §2°, da lei 9430/96. Assim, ndo ha previsdo legal para sua
imposicdo nos casos de nao apresentacdo de documentacdo nos termos solicitados pela
fiscalizacao.

Para melhor elucidagdo vale analisar as situagdes passiveis de agravamento
da penalidade trazida pelo artigo 44, conforme segue.

[P 2]

Primeiramente, quanto a prestacdo de esclarecimento prevista na alinea “a
do artigo transcrito, tem-se que consiste em tornar claro ou compreensivel determinado fato. O
conhecimento do fato ¢ pressuposto para que sobre ele sejam prestados esclarecimentos.

Desse modo, a prestacdo de esclarecimento ndo se confunde com a entrega de
documentos contabeis, isto porque na primeira situagdo o fato ja ¢ conhecido pela autoridade
fiscal e sobre ele sdo esclarecidas duvidas especificas e, diferentemente, na segunda situacao o
fato ndo ¢ conhecido, razao pela qual ¢ necessaria a analise dos livros para constatacao de
suposta infracao.

Nota-se, ainda, que a legislacao apresenta rol taxativo de documentos que, se
ndo entregues no prazo estipulado na intimagao, autorizam o agravamento.

A alinea “b” remete aos artigos 11 a 13 da lei 8.218/91 que tratam da
necessidade de manutencdo de arquivos magnéticos pelas pessoas juridicas que utilizarem
sistema_de processamento_eletronico para registrar negocios e atividades economicas ou
financeiras, escriturar de livros ou elaborar documentos de natureza contabil ou fiscal.

(1P

E a alinea “c” remete ao artigo 38 da lei 9.430/96, o qual prevé que “o sujeito
passivo usudrio de sistema de processamento de dados deverd manter documentagdo técnica
completa e atualizada do sistema, suficiente para possibilitar a sua auditoria, facultada a
manutengdo em meio magnético, sem prejuizo da sua emissao grafica, quando solicitada”.

Nesse ponto, cumpre salientar que ndo consta nos autos informacao acerca da
utilizacao ou nao pelo contribuinte do sistema de processamento eletronico.

Ora, se o objetivo da lei fosse abranger a falta de entrega de qualquer
documento, sua redacdo original, a qual era genérica, ndo seria alterada pela lei 9.532/97, que
trouxe nova redacdo ao artigo, limitando a possibilidade de interpretacdo a partir das indicagdes
especificas das alineas “b” e “c”. Transcrevo a redacao original do artigo:

§ 2% Se o contribuinte ndo atender, no prazo marcado, a
intimagdo para prestar esclarecimentos, as multas a que se
referem os incisos I e Il do caput passardo a ser de cento e doze
inteiros e cinco décimos por cento e de duzentos e vinte e cinco
por cento, respectivamente.

O artigo 44, §2°, da lei 9430/96, com a redagdo dada pela Lei n® 9.532, de
1997, ¢ exaustivo e ndo permite a interpretacdo extensiva pelo aplicador da lei, ja que
estabelece uma penalidade.

Desse modo, em vista do intuito da legislacdo, o agravamento ¢ previsto para
0s casos em que 0. contribuinte impede ou dificulta o exercicio da fiscalizacao pela autoridade
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competente, em razdo de ndo atendimento, no prazo marcado, de intimagdo para (i) prestar
esclarecimentos, (ii) apresentar arquivos magnéticos (pessoas juridicas que utilizarem sistema
de processamento eletronico) de registro de negécios e atividades econdmicas ou financeiras,
de escrituracdo de livros ou elaboragao de documentos de natureza contdbil ou fiscal e (iii)
documentagao técnica e completa e atualizada do sistema de processamento de dados.

No caso dos autos tanto os sécios de direito quanto os socios de fato
deixaram de apresentar os livros contabeis e fiscais. Tal situagdo justificou a inversdo do 6nus
da prova, permitindo a presungdo de que os valores movimentados nas contas bancarias do
contribuinte sdo receitas e autorizou a autuacao pelo artigo 42 da lei 9430/96.

Ademais, a ndo apresentacdo de livros contabeis e fiscais por empresa
tributada pelo Lucro Presumido caracteriza a infracdo capitulada no inciso III, art. 530, do
RIR/99, com o consequente arbitramento do lucro tributdvel, ndo se enquadrando no § 2°, art.
44, da Lei n® 9.430/96).

Por todo o exposto, entendo que no caso dos autos € incorreto o agravamento
da multa de oficio.

(documento assinado digitalmente)

Joao Carlos de Lima Junior
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